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pnocnsso: TNEXTGTBTLTDADE o, ffi /202ss.02
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVrÇOS DE SHOW DA ATRAÇÃO Rr-n¡NB
REIS (ALINE REIS rnonuçÕEs LTDA) IARA ApRESENTaÇÃo NA REcATA DE IAeUETES
DE cAETANoS DE AMoNTADA DIA 0l DE JANETRo DE 2026 No l¿uNrcÍpto DE
AMONTADA/CE
INTERESSADO (S): SECRETARIA DE TUzuSMO E CULTURA

BRBVE TO

Vieram os s do processo de inexibilidade em epígrafe a Assessoria Jurídica, por meio de

despacho, para jurídica sob os aspectos formais da referida inexibilidade, com fundamento
no art. 72 e art.74,Il, da Lei 14.13312.021.

Constam dos autos, dentre outros, os seguintes documentos: autorizaçáo; documento de
justificativa da e do preço; minuta do contrato; despacho ao setor jurídico para análise do

leito com emissão parecer fundamentado.
É o breve lo,

ÇÃo
Finalidade e abrangência do Parecer Jurídico

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle
prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei no 14.133, de202l (Nova Lei de

Licitações e Contratos - NLLC,
Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá em

função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, poftanto,
os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e

oportunidade, Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação com questões
jurídicas, na forma do Enunciado BPC no 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-
Geral da União

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive
quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço

estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em

parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe em

relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser

motivadas nos autos.
De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a

auditoria quanto à competência de cada agente público para a práttica de atos administrativos, nem de atos
já praticados, Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de

competências.

Da Inexibilidade para contratação de profissional do setor artístico (art. 74, II' da Lei
14.133/2021)

O art. 74, lI, da Lei no 14,133/2021, prevê hipótese de inexibilidade para a
profissiorral do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde

pela crítica especializada ou pela opinião pública. A propósito, segue o art. 74, ll
14.133/2.021:
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Ar1. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos
de:
(...)ll - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de
empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
pública;
(.,.)$ 2" Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário
exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declar.ação, carta ou outro
documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no País
ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de
contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita
a evento ou local específico.

No caso em tela, o órgão contratante aduziu ser o artista/banda consagrado pela crítica
especializada ou pela opinião pública, não cabendo ao órgão de natureza técnico-jurídica se imiscuir no
mérito das justificativas, Em sendo assim, não vislumbramos óbice ao prosseguimento do procedimento
de contratação direta, segundo nosso juízo técnico-jurídico.

Do Rito do Processo de Contratação Direta

Uma vez caracterizada a dispensa de licitação e/ou inexibilidade, a Administração deverá atentar,
ainda, para as exigências dispostas.

A Lei no 14.13312021, em seu art.72, elencou o rito dos procedimentos de contratação direta, seja
dispensa ou inexibilidade, devendo ser instruído com os seguintes documentos:

Art.72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e

de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23
desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento
dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e

qualifi cação mínima necessária;
Yl - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico
oficial.

No caso em tela, não vislumbramos irregularidade no rito do procedimento de contratação direta,
segundo nosso juízo técnico-j urídico.

Regularidade Fiscaln Social e Trabalhista

No que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, ela deverá ser observada
contratação, nos termos do aft.91, $ 4o, da Lei 14.13312021. Cabe ao Administrador,
efetiva validade dessas ceftidões na ocasião da prorrogagão/repactuação/contrafação/ad
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Previsão de Recursos Orçamentários

Nos termos do art. 6o, XXIII, j, da Lei de Licitações, as compras, serviços e obras somente
poderão ser licitados quando houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das
obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, salvo
quando for adotado o sistema de registro de preços, em que a dotação orçamentária será indicada apenas
no ato da contratação,

Assim, e conforme o art. 150 da Lei 14.133/2021, nenhuma contratação será feita sem a
caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos orçamentários para pagamento das
parcelas contratuais vincendas no exercício em que for realizada a contratação, sob pena de nulidade do
ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa

Por oportuno, também é necessário atender, se for o caso, o disposto no aft,16 da Lei
Complementar no 1 0 l/200.

Minuta do Termo Contratual

Quanto à minuta do termo contratual, deve conter as cláusulas mínimas necessárias para a sua
compreensão e eficácia, conforme determina o art.92 da Lei 14.13312021.

Acerca da previsibilidade de pagamento antecipado, este consultor jurídico encampa a linha
adotada pela Advocacia Geral da União, que na Orientação Normativa AGU N" 76/2023, que entende ser
possível a previsibilidade do estipêndio ser transferido preteritamente à execução contratual, desde que
cumprido os seguintes requisitos, conforme previstos abaixo:

| - Nos corìtlatos adrninislralivos regiclos pela t.ei n" 14.133, de 202 l. crn regra. el

vcdaclo o pagarllento antecipado, palcial ou total, clo ob.ieto contlataclo. sendo
cxcepciortalnlentc adnriticlo descle que. nrotivadarnente, seja.iustilicado o pleenchimento
etrrnulir( ivo cios sc¡rrrirrles rcqtr isitos:
a) a tnedida proporcione sensível econornia cle recL¡rsos ou represente condição
indispe rrsár'crl para a consecução do ob.jeto:
b) ha.ja previsão expressa no edital cle licitação ou no instrul.r)ento fònnal cle conlrataçíio
dileta; e

c) corttenha no instrurnenlo convocatório ot¡ no colltrato corno cautela o[rli-eatór'ia a

exigência cle clevolLrção do valor antecipado caso não ha.ja execução clo objeto llo prazo
contlatual.
Il - A partir do exame das circunstâncias que são própritrs de cada caso concreto, e par¿r

resguardar o interesse público e prejuízos ao er'ár'io, poderir. aincla, a adnrinistração
exigit'garantias adicionais pala lins de adrnissão do pagamento antec,ipado. na f'orrna do
art. 92, inciso XII, e art. 96, da Lei no 14, I33, de 2021, benr cclrno poderá adotar outlas
cautelas. t¿ris corno: conrprovação da execução de ¡rarte ou de etapa inicial do ob.jeto
pelo contrataclo para a antecipação do valc¡r l'elna¡rescente; ernisszio de título de cr'éclito
pelo cclntratadcl: aconrpturharnento da nle¡'caclolia, ern qtralc¡uer rnonìento do tlanspoltc^
por repr'gsentanlc d¿r adrrrinistração; exigênciir de certifìcaçâo do produto oLr do
fìl¡'neccclor: dcntlc otrl las.

Clonr base no art. 145, $ lo, cla l-ei 14.13312.021. c Orientação Normativa-AGU n 7612023. e

corrsiclcranclo que o orclell¿rclor dc des¡resas.justificou o paganlento arrtecipado oorì'ro condição
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irrclispeusár,el cla real ização cla a¡rresentaçlìo, cclusicleralrclo que consta rra rninut¿t cor'ìtratu¿ì

cautelas. corno" a ¡rrevisão de devolução clos valclres pagos cle lonna arrtecipada enì caso
execução clo objeto, não visluullrraulos (rbioe a aprovação cla nrìnuta com a adoção

su pra rnenc ionaclas.
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Por fim, destacamos ainda que é obrigatória a divulgação do ato que autoriza a confratação direta

ou o extrato decorrente do contrato em sítio eletrônico oficial, conforme determina o art.72, parâgrafo
úrnico, da Lei Federal n" 14.13312021

tlorn lìrrtclanìerìto rìo art.5-ì cla l,ei n" 14,13312021, consiclcla-se a¡:rovada à nrinrrta clo colltrnto,
unla vez observaclos o curn¡:rirnento clo clisposto rreste ¡rarecer'.

CONCLUSAO

Em face do exposto, uma ÿez observados o cumprimento das observações supra exaradas por
parte do órgão interessødo, é juridicamenle possível dar prosseguimento ao processo, utilizando-se a
minuta do contrato encaminhado, nos termos do art. 53 da Lei n'14.13312021.

Por fim, vale ressaltar que a presente manifestação se consubstancia apenas em um ato
meramente opinativo, formado a parte de entendimento particular dessa Procuradoria, restrito ao aspecto
jurídico-legal. Fica assim, a decisão meritória acerca de necessidade da contratação, a cargo do
ilustríssimo ordenador de despesas, no uso do seu Poder Discricionário.

Por oportuno, propõe-se o retorno dos autos ao órgão interessado, para conhecimento e
prosseguimento do feito, consoante apontamentos exarados nesta manifestação jurídica.

É o nosso parecer. À consideração superior.

Amontada/CE, 04 de Novembro de 2025.
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